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Processo nº 0377308-85.2010.8.19.0001
Vistos. Trata-se de ação indenizatória e de obrigação de fazer proposta por Marcos Antônio Agapito Telles de Mattos em face de Leonardo Gudel e Geração de Comunicação Integrada Comercial LTDA. Alega o autor, em síntese, que é policial civil no Estado do Rio de Janeiro, e que em setembro de 2004 participou de uma operação da Coordenadoria de Recursos Especiais (CORE) no Morro da Providência, a qual teve ampla repercussão midiática, conhecida como ´caso CORE na Providência´. Esclarece detalhes sobre seu papel na operação. Afirma que foi fotografado por um jornal no momento em que ele e mais dois policiais civis removiam um ferido durante o confronto para o hospital mais próximo. Declara que a referida fotografia posteriormente foi estampada na capa de um livro intitulado ´SANGUE AZUL, MORTE E CORRUPÇÃO NA PM DO RIO´, de autoria do primeiro réu, impresso e editado pela segunda ré, com lançamento em novembro de 2009 em âmbito nacional. Segue o autor dizendo que o livro versa única e exclusivamente sobre corrupção, assassinatos e outros crimes praticados por integrantes da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Aduz que nunca integrou os quadros da Polícia Militar, e que sempre exerceu suas funções como policial civil de forma regular, com elogios e menções honrosas. Sustenta que sua imagem foi inequivocamente atrelada a condutas desabonadoras que não praticou, além de ter sido usada sem a sua autorização. Considera que a divulgação de sua foto lhe acarreta riscos, pois qualquer um pode reconhecê-lo e identifica-lo como policial. Ao final, pede a procedência da ação para determinar sejam recolhidas e modificadas as capas dos volumes distribuídos e porventura não comercializados, bem como a condenação dos réus ao pagamento de 200 salários mínimos por danos morais e materiais. Documentos às fls. 16/38. À fl. 58 foi deferido o benefício da gratuidade de justiça. Contestação conjunta dos réus às fls. 103/119. Preliminarmente, alegam a ilegitimidade passiva do primeiro réu (autor da obra) e inépcia da inicial. No mérito, afirmam que o livro tem cunho meramente informativo, não contém material ilícito e aborda apenas fatos verdadeiros narrados por um Policial Militar do Rio de Janeiro. Sustentam que não é cabível indenização por publicação de fatos e imagens verídicas, e que o autor não pode repreender o trabalho dos réus porque a liberdade de expressão e manifestação do pensamento é garantia constitucional. Quanto à fotografia, afirmam que foi escolhida aleatoriamente para ilustrar a capa do livro, não sendo possível deduzir que os fotografados estão sendo acusados de nada. Narram que a foto foi publicada no jornal ´O Dia´, obtida licitamente e em local público, mostrando apenas o autor e outros dois policiais civis no exercício da profissão, em ação pública cotidiana em uma comunidade. Além disso, não foi emitido qualquer juízo de valor sobre os policiais da foto, a qual, inclusive, está manchada, dificultando a identificação deles. Sustentam também que os fotografados não estão praticando qualquer ato desabonador, mas ao contrário, removendo um ferido para um hospital, bem como o autor não teve seu nome divulgado ou qualquer outra identificação no livro. Defendem que o autor não comprovou e nem quantificou os supostos danos materiais sofridos. Alegam a impossibilidade de recolhimento dos livros distribuídos, impugnam o pedido quanto aos honorários advocatícios e pedem o acolhimento das preliminares ou a improcedência da demanda. Documentos às fls. 120/132. Decisão saneadora à fl. 196, com rejeição das preliminares. Alegações finais das partes às fls. 221/226 e 228/232. É o relatório. FUNDAMENTO e DECIDO. O feito está maduro para julgamento. Os fatos são notórios e incontroversos De acordo com o afirmado na inicial e confirmado em contestação, o autor é policial civil e foi fotografado pela imprensa em operação da Coordenadoria de Recursos Especiais (CORE), unidade especial da Polícia Civil do Rio de Janeiro, no Morro da Providência. Anos após o ocorrido, a editora ré estampou essa fotografia na capa do livro ´SANGUE AZUL, MORTE E CORRUPÇÃO NA PM DO RIO´. A referida obra relata supostos casos de corrupção e prática de crimes por parte de policiais militares do Rio de Janeiro, e foi colocada à venda em todo o Brasil. A questão principal é saber se há ou não violação à imagem do autor pela inserção da sua fotografia na capa do livro escrito e editado pelos réus. O direito à liberdade de expressão, invocado pelos réus, está previsto no artigo 5º, inciso IX, da Constituição Federal. Já o direito à imagem, invocado pelo autor, está consagrado pelo inciso X do mesmo dispositivo constitucional. Ambos são direitos fundamentais e possuem a mesma importância. O artigo 220 da Constituição Federal estabelece que ´a manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição´. Essa ressalva na parte final da redação diz respeito, dentre outros, ao direito à imagem. Percebe-se a nítida preocupação do constituinte quanto à harmonização desses direitos fundamentais aparentemente colidentes. Essa harmonização deve ser feita conforme as particularidades do caso concreto e de acordo com o artigo 20 do Código Civil, o qual estabelece o seguinte: ´Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.´ Pois bem. É necessário fazer duas distinções importantes, uma no plano abstrato e outra no caso concreto. Primeiramente, no plano abstrato, deve-se esclarecer que utilizar uma fotografia para retratar uma matéria jornalística é diferente de usa-la para estampar a capa de um livro. No primeiro caso, prepondera a natureza informativa, prevalecendo, em regra, a liberdade de expressão, especialmente quando o fotografado é ocupante de cargo público, pois a privacidade dos agentes públicos fica mitigada em razão do interesse público decorrente do acesso à informação (nesse sentido, REsp 801.109/DF, j. 12/06/2012). Por outro lado, no caso da foto estampada na capa de um livro, hipótese dos autos, a liberdade de expressão encontra limites mais rígidos, devendo o editor buscar a autorização do fotografado, pois a finalidade comercial é preponderante, aplicando-se, portanto, a Súmula 403 do Superior Tribunal de Justiça, com a seguinte redação: ´Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais´. A esse respeito, ensina Sérgio Cavalieri Filho: ´Firmou-se a jurisprudência do STJ no sentido de que a utilização da imagem não consentida, para fins comerciais, econômicos e publicitários, enseja indenização por dano moral independentemente da demonstração de prejuízo e ainda que se trate de pessoa pública. O dano é a própria utilização indevida da imagem (REsp 1.102.756; 1.102.756; 29.9835)´. (Programa de responsabilidade civil, editora Atlas, 11ª edição: 2014, p. 139). No caso, a foto do autor foi estampada no livro sem sua autorização, e a obra foi disponibilizada para o país inteiro desde 2009, gerando dano moral ´in re ipsa´. Além disso, a segunda distinção relevante se encontra no plano concreto. É preciso esclarecer a diferença entre a publicação original da foto do autor (no jornal) e a inserção dela na capa do livro editado pela ré. No primeiro caso, o autor participou da operação policial fotografada. Ninguém contestava a relação existente entre a foto e o conteúdo da notícia divulgada. No caso dos autos, porém, a imagem retratada pela foto em nada se relaciona com o conteúdo do livro, muito embora o leitor possa ser levado a pensar o contrário. Isso porque, apesar de estar fora de contexto, a cena fotografada retrata uma operação policial, e o livro trata justamente de policiais no exercício da função. Como demonstram os documentos constantes dos autos, em especial o de fl. 36, a obra traz histórias de corrupção e prática de crimes por parte de integrantes da Polícia Militar do Rio de Janeiro. É evidente que o leitor faz uma associação entre a capa e o conteúdo do livro, cabendo salientar ainda que muitas pessoas não sabem diferenciar os uniformes da PMERJ e da CORE. A confusão é ainda mais fácil de ocorrer quando a obra ultrapassa as fronteiras do Rio de Janeiro para chegar às casas de leitores de outros Estados da Federação. Não tenho dúvidas, portanto, que a capa do livro pode levar a crer que os policiais nela estampados são os mesmos descritos na obra, gerando a falsa ideia de que os primeiros estariam envolvidos nos fatos ali narrados. Fica evidenciada, assim, a lesão à honra objetiva do autor. Cabe registrar, ainda, que outro policial fotografado na mesma operação ajuizou demanda idêntica, onde foi reconhecido o dano moral em razão do mesmo fato aqui examinado, pelo E. Tribunal de Justiça deste Estado. Confira-se a ementa: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. USO INDEVIVO DA IMAGEM DO AUTOR NA CAPA DO LIVRO ´SANGUE AZUL- MORTE E CORRUPÇÃO DA PM DO RIO´, EM QUE, SUPOSTAMENTE, UM POLICIAL MILITAR NA ATIVA, USANDO UM PSEUDÔNIMO, RELATA O COMETIMENTO DE DIVERSOS CRIMES, INCLUSIVE HEDIONDOS, POR POLICIAS DAQUELA CORPORAÇÃO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS INICIAIS, CONDENANDO A EDITORA RÉ A RECOLHER E MODIFICAR A CAPA DOS LIVROS JÁ DISTRIBUIDOS, MAS AINDA NÃO COMERCIALIZADOS, E AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NO VALOR DE R$ 60.000,00. A FOTOGRAFIA QUE ESTAMPA A CAPA DO LIVRO É A DO AUTOR, POLICIAL CIVIL DA COORDENADORIA DE RECURSOS ESPECIAIS DA POLÍCIA CIVIL (CORE), ACOMPANHADO DE OUTROS POLICIAIS, DURANTE OPERAÇÃO POLICIAL REALIZADA NO MORRO DA PROVIDÊNCIA, NO ANO DE 2004, EVENTO DE GRANDE REPERCUSSÃO NA MÍDIA IMPRESSA E TELEVISIVA, PORTANTO, COMPLETAMENTE DESCONTEXTUALIZADA DOS FATOS DESCRITOS NO LIVRO. DANO MORAL IN RE IPSA, A TEOR DA SÚMULA Nº 403-STJ, PELA UTLITIZAÇÃO DA IMAGEM DO AUTOR SEM A SUA AUTORIZAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO CORRETAMENTE FIXADO PELO JUÍZO DE ORIGEM, CONSIDERANDO QUE A IMAGEM DO AUTOR FOI VINCULADA À PRÁTICA DE CORRUPÇÃO E DE CRIMES HEDIONDOS E QUE A PRÓPRIO EDITORA AFIRMAR QUE O LIVRO FOI VENDIDO EM TODO O BRASIL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTO PLAUSÍVEL A JUSTIFICAR A ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO´. (TJRJ, Apelação 0377237-83.2010.8.19.0001, 11ª Câmara Cível, Rel. Desembargador CÉSAR FELIPE CURY, j. 06/08/2014) Conclui-se que a inserção da foto do autor na capa do livro editado pela ré é indevida e lesa a imagem e a honra do autor, gerando dano moral. Contudo, não é possível imputar a responsabilidade civil ao primeiro réu (autor da obra), pois ele foi o responsável somente pela criação do texto, não havendo nexo causal entre sua conduta e o dano. De fato, incumbia apenas à editora ré deliberar sobre a capa do livro, conforme estabelece a cláusula V, alínea ´b´, do contrato de fls. 130/132. Para arbitrar o ´quantum´ reparatório dos prejuízos extrapatrimoniais, deve-se compatibilizar as funções pedagógico-punitiva e compensatória, com a vedação ao enriquecimento sem causa. Assim, de um lado, o valor deve ser suficiente para desestimular a conduta praticada pelo ofensor, e de outro, deve ser o bastante para compensar o lesado sem que ele deseje sofrer a mesma violação apenas para receber a compensação pecuniária. Observados os critérios acima estabelecidos, bem como a capacidade econômica das partes e, principalmente, o valor já fixado em favor de outro policial envolvido no mesmo fato, considero proporcional e razoável arbitrar o ´quantum´ compensatório em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Sendo indevida a utilização da imagem do autor, é seu direito exigir o recolhimento dos volumes não comercializados e a modificação das respectivas capas, com a exclusão de sua foto, conforme interpretação do já mencionado art. 20 do Código Civil em conjunto com o art. 461 do Código de Processo Civil. A editora, por sua vez, não demonstra a alegada impossibilidade de cumprir a obrigação de fazer. Ressalte-se que tal obrigação também deve ser atribuída apenas à editora, pois a distribuição e comercialização competem exclusivamente a ela, nos termos da cláusula V, alínea ´a´, do contrato de fls. 130/132. Por fim, com relação aos danos materiais, assiste razão aos réus. O autor não elucida os supostos danos materiais que alega ter sofrido. Não há responsabilidade civil extracontratual sem dano, razão pela qual o referido pedido deve ser rejeitado. Não se nega a possibilidade de um dano material ser causado pela utilização indevida da imagem. Contudo, o dano patrimonial deve ser demonstrado, não ocorrendo sua configuração automática em razão da conduta do ofensor, como ocorre com os danos morais. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a demanda em face do primeiro réu (Leonardo Gudel), e PARCIALMENTE PROCEDENTE em relação à segunda ré (editora Geração de Comunicação Integrada Comercial LTDA), com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para: a) CONDENAR a editora ré ao pagamento de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), a título de compensação por danos morais, com incidência de juros moratórios de 1% ao mês a contar do lançamento do livro, e correção monetária a contar desta data; b) CONDENAR a editora ré à obrigação de fazer, consistente em recolher os volumes distribuídos e ainda não comercializados do livro ´Sangue azul - morte e corrupção na PM do Rio´ e modificar as respectivas capas, com a necessária exclusão da foto do autor antes da redistribuição, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do trânsito em julgado, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), sem prejuízo da adoção de outras medidas necessárias para se alcançar o resultado útil da pretensão; c) REJEITAR o pedido de indenização por danos materiais. Com fundamento no princípio da causalidade, tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido e apenas a editora ré foi vencida, esta deve arcar com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os últimos fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §3º, do CPC. Publique-se, registre-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
